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			Apresentação


 		     


			Ao longo de nossa experiência como professor de matemática do ensino médio do Centro Federal de Ensino Tecnológico da Paraíba – CEFET-PB1, constatamos a existência de deficiências no processo de ensino-aprendizagem dos conceitos e procedimentos associados à trigonometria, apesar da grande importância formativa e funcional deste conteúdo. O ensino de trigonometria na 2ª série do ensino médio tem como principal objetivo fornecer ferramentas para a compreensão de fenômenos que apresentam padrões periódicos e se espera que o aluno desenvolva, neste nível, a capacidade de resolver problemas a eles associados.  Observamos que esse objetivo não era trabalhado em sala de aula, pois a maioria das atividades propostas visava à aprendizagem do uso de regras e de fórmulas para responder exercícios padrões. 


			Essa constatação nos despertou para a necessidade de mudanças no processo de ensino, na direção de responder às demandas educativas contemporâneas referentes às habilidades e competências, tendo como base o domínio de conceitos e procedimentos — mudanças estas que requerem um maior aprofundamento da nossa compreensão do processo de ensino-aprendizagem desse conteúdo, analisando aspectos das políticas propostas para a educação como um todo até a realidade do dia a dia da sala de aula de matemática. É o que esperamos ter realizado neste trabalho de pesquisa, onde desenvolvemos como tema o processo ensino-aprendizagem dos conceitos trigonométricos no CEFET-PB, fundamentado em teorias científicas.  


			O Capítulo 1, denominado Introdução, consta de uma justificativa em que situamos o contexto educacional diante das inovações científicas e do processo de globalização, destacando as demandas sobre a educação na direção de construir propostas de ensino que levem em consideração os interesses da nossa população, tanto os voltados para o mercado de trabalho, quanto para uma formação cidadã, em especial no que se refere aos conhecimentos de matemática no nível médio. Nele introduzimos o tema, a sua problematização, os objetivos gerais e específicos a serem atingidos neste estudo e a metodologia da pesquisa.


			No Capítulo 2, denominado Fundamentos Históricos e Teóricos, descrevemos de forma sintética como se apresentou o ensino de matemática, em especial o de trigonometria, ao longo dos tempos no Brasil chegando até ao presente momento; apresentamos uma fundamentação teórica sobre como o aluno desenvolve conhecimentos matemáticos e os princípios relacionados de como devemos ensinar dentro da perspectiva da educação popular e da Aprendizagem Significativa. 


			Expomos um pouco da Aprendizagem Significativa, segundo Ausubel, e das aplicações desta teoria para o processo de ensino-aprendizagem dos conceitos e procedimentos trabalhados a partir da trigonometria, considerando os aspectos de formação de nossos jovens para desenvolverem habilidades e competências voltadas para o exercício pleno da cidadania, numa perspectiva de construção de saberes que conduzam à realização de suas potencialidades em uma sociedade científica e tecnológica, bem como destacamos aspectos da educação popular que permitam desvelar os processos escolares alienantes e excludentes. 


			No Capítulo 3, Resultados da Pesquisa e Considerações Finais, explicitamos uma proposta metodológica de uma abordagem didática, baseada na Aprendizagem Significativa, que serve de base para o desenvolvimento dos instrumentos de pesquisa, para levantar e analisar os dados sobre a prática docente dos professores pesquisados e dos livros-textos mais usuais empregados pelos docentes e pelos alunos. Concluímos com a análise dos dados obtidos e as considerações finais.


			


			Notas


				

					1. Atualmente essa instituição é denominada Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB.


				











			Capítulo 1


			Introdução


			1. A educação popular e a proposta neoliberal para a educação


			A nossa sociedade vivencia um processo denominado de globalização que integra em escala planetária a economia, a educação e a cultura. Esta integração pode ser efetuada de várias formas e, entre as diversas propostas, destaca-se a que resultou do denominado “Consenso de Washington” definida pelos países mais avançados, no ano de 1988. Implementada em nosso país pelos defensores do neoliberalismo, ela se processa de maneira assimétrica, sendo acompanhada de uma divisão de atribuições, atingindo diferentemente os diversos países e, dentro destes, os diferentes grupos sociais. Para alguns pode ser um instrumento de manter e auferir novas vantagens, enquanto para outros pode representar a instalação de estruturas socioeconômicas, onde o acesso ao conhecimento, aos bens materiais e ao poder político não se verifica de maneira democrática. 


			Dentre os princípios defendidos como dogmas pelos países hegemônicos, encontra-se o de transformar grande parte das atividades humanas em mercadorias submetidas a um valor definido pelo mercado, inclusive as voltadas para a educação e o bem-estar social. Em países como o Brasil, a transformação da educação em uma mercadoria a ser explorada pelo mercado seria instaurada a partir de procedimentos que desestruturam e desarticulam direitos estabelecidos em leis, atacando frontalmente a obrigatoriedade do Estado fornecer educação gratuita e favorecendo os detentores dos bens de capital. Teme-se que este processo aplicado de cima para baixo, sem uma ampla discussão e sem salvaguardar os interesses nacionais, aumente a exclusão social, marginalizando uma grande parcela da população do acesso ao mercado, regulamentado para interesses estranhos à sua realidade enquanto impostos por economias estruturadas que dominam os conhecimentos e os bens de capital.


			Nesta estrutura não se garante aos cidadãos o acesso à escola e aos serviços sociais mínimos gratuitos, entregando as forças do mercado baseadas em auferir lucros, impossibilitando, assim, a escolarização de uma ampla parte da população. Este fato vem ocorrendo no Brasil com a educação, saúde, segurança, leis trabalhistas e previdenciárias, contribuindo para aumentar as diferenças entre os segmentos sociais e pelo acirramento de antagonismos gerados pela marginalização e pela disputa, buscando acesso às condições mínimas de sobrevivência. 


			2. Ensino de matemática: da exclusão a ferramenta para o desenvolvimento


			As demandas educativas de uma sociedade onde ocorrem mudanças em todos os setores socioeconômicos, tendo como ponto de partida os saberes de base científica e tecnológica, necessita de uma escola voltada para a formação de cidadãos críticos capazes de refletir e transformar a sua realidade, visando desenvolver conhecimentos direcionados ao pleno exercício da cidadania e à realização dos interesses do país como um todo. O sistema escolar precisa se adequar às demandas contemporâneas da nossa sociedade, desenvolvendo saberes e competências que nos habilitem a participar do processo de globalização, conduzido-o de forma que os nossos interesses como nação e como indivíduos sejam considerados.


			A proposta neoliberal, ao atingir a educação como um todo, atinge também a formação de habilidades e de competências de base matemática. Entregar a um mercado, cujos interesses maiores estão situados fora da nossa realidade, é comprometer seriamente o acesso aos conhecimentos mínimos necessários para realizar a capacidade dos nossos jovens e da nossa sociedade. Devido às diferenças gritantes existentes em nosso país, é inquestionável garantir a todos um ensino de qualidade, no qual possam desenvolver saberes matemáticos tendo iniciativa e segurança para usá-los adequadamente, seja no trabalho, seja nas demais atividades cotidianas, fornecendo ferramentas teóricas para construir uma sociedade democrática e cooperativa, como também para superar as dificuldades de uma realidade inovadora e em constante mudança. Para isso, é necessário que o aluno considere a matemática como uma linguagem de construção e comunicação de ideias que permitem entender, transformar e interpretar a realidade na direção almejada.


			Nosso objetivo é contribuir para a melhoria da compreensão do processo de ensino-aprendizagem de matemática, levantando informações e condições na direção de que este seja formativo, garanta a participação ativa do aluno e a sua atividade autoestruturante na construção de conhecimentos, de maneira que estes não sejam meras repetições ou cópias dos conhecimentos formulados pelo professor ou pelo livro-texto, mas uma reelaboração pessoal significativa.


			Do ponto de vista social, esperamos que todos tenham uma escola possível, tal como afirmam Arroyo e outros autores (1997), para os quais a escolarização do povo pode ser atingida.


			Afinal, é ou não possível tornar realidade a escolarização fundamental para os filhos do povo deste país, neste país? Esta questão vai e volta na história do pensamento educacional. Estamos num momento em que a sensibilidade nacional e dos profissionais da educação, sobretudo, voltam-se para esse problema. A escola está de novo em questão. (Arroyo et al., 1997, p. 11)


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), qualifica o ensino médio como etapa final da educação básica, complementando o aprendizado iniciado no ensino fundamental. Os PCNEM (Brasil, 1999, p. 10) apresentam a seguinte proposta para o ensino médio:


			(q)ue, sem ser profissionalizante, efetivamente propicie um aprendizado útil à vida e ao trabalho, no qual as informações, o conhecimento, as competências, as habilidades e os valores desenvolvidos sejam instrumentos reais de percepção, satisfação, interpretação, julgamento, atuação, desenvolvimento pessoal ou de aprendizado permanente, evitando tópicos cujos sentidos só possam ser compreendidos em outra etapa de escolaridade.


			Este documento recomenda um ensino baseado na interdisciplinaridade e na contextualização dos conteúdos, bem como propõe que se trabalhe com aplicações, superando, dessa forma, o ensino tradicional baseado na transmissão de conhecimentos. Observa, ainda, que nessa nova etapa os alunos apresentam uma maior maturidade, possibilitando o desenvolvimento de atividades direcionadas a objetivos educacionais mais complexos, tanto em aspectos de natureza das informações tratadas, dos procedimentos e atitudes envolvidas, como em termos das habilidades, competências e de valores. 


			De acordo com o texto do PCNEM:


			Os objetivos do Ensino Médio em cada área do conhecimento devem envolver, de forma combinada, o desenvolvimento de conhecimentos práticos, contextualizados, que respondam às necessidades da vida contemporânea, e o desenvolvimento de conhecimentos mais amplos e abstratos, que correspondam a uma cultura geral e a uma visão de mundo. (Brasil, 1999, p. 16)


			A esta orientação para o ensino médio, se opõe o ensino tradicional de matemática baseado na transmissão de conteúdos por meio de regras e de fórmulas, ainda majoritário em nossas escolas, e que com certeza continuará a predominar, caso prevaleça a tese neoliberal de entregar a educação para exploração pelo setor privado. No ensino médio, além de fatores como a tradição e a falta de incentivo à implantação de mudanças, ocorre a influência exercida pelos vestibulares, que privilegiam uma formação matemática voltada para a preparação deste exame seletivo. 


			Desse modo, a prática educativa de sala de aula, os livros-textos, os meios de comunicação e uma parcela da comunidade, incentivam um ensino médio voltado para a preparação dos alunos para responderem a uma prova, cujo teor são questões padrões disciplinares, a maioria do tipo de múltipla escolha, dentro de uma proposta de ensino quase sempre descontextualizada, estanque e com resposta única.


			3. O ensino tradicional e a proposta neoliberal


			Com efeito, o modelo de ensino médio do Brasil continua com os mesmos objetivos que tinha antes da fase de industrialização do país, onde a escola era um privilégio de meia dúzia de pessoas, cujo objetivo era formar médicos, engenheiros, padres, negociantes e políticos, geralmente oriundos das famílias pertencentes aos setores melhor aquinhoados, formada de fazendeiros, negociantes, militares, exportadores e profissionais prestadores de serviços especializados a estes setores. 


			O antigo ensino científico e clássico tinha o objetivo de preparar uma pequena minoria para o vestibular em cursos superiores de caráter profissionalizante, concentrando-se em áreas como medicina, engenharia, economia e direito. 


			O processo de industrialização do país, ocorrido a partir de meados da Era Vargas, fez surgir a necessidade de novos profissionais e a essas carreiras foram acrescentadas outras, tais como as voltadas para o magistério com formação superior e as de caráter de formação científica. 


			Ao mesmo tempo, desenvolveram-se cursos de formação técnica para “os filhos das classes menos abastadas”, criando-se as escolas de artífices e de técnicos, as quais, ao lado da expansão das escolas normais, visavam à profissionalização em nível intermediário. 


			A expansão do ensino superior, ocorrida no final da década de 1960, em plena ditadura militar, surgiu para responder aos anseios de parte da população urbana por ascensão social, adquirida através de um diploma superior visando suprir as demandas surgidas com o crescimento da economia e o aumento de postos estatais. Entretanto, mesmo com a expansão, o sistema de ensino superior brasileiro herdou parte das mazelas do sistema de ensino superior antigo, tais como: caráter profissionalizante baseado na transmissão-memorização de conteúdos descontextualizados; de cunho tecnicista, abordando os saberes de maneiras disciplinares e estanques; refratário a uma formação voltada para a pesquisa e ao desenvolvimento de uma cultura humanista mais ampla. 


			Além disso, devido aos poucos investimentos para a área educativa, desenvolveu-se um sistema seletivo de acesso à universidade de caráter quase sempre classificatório, fundamentado no behaviorismo skineriano de testagem padrão e na utilização de recursos computacionais que barateassem e garantissem a lisura do exame, e na cobrança de conhecimentos disciplinares implantados em torno da década de 1970.


			Esse sistema estabilizou-se, seja pelos interesses da população urbana mais abastada, que por seu intermédio teve acesso aos cursos de maior status social das instituições superiores de ensino, seja pelo interesse dos grupos dominantes encastelados no poder que, desse modo, conseguiram controlar as pressões sociais, principalmente representadas pelas manifestações dos estudantes para garantir o acesso ao sistema universitário, ocorridas no final da década de 1960. 


			Nas instituições paraibanas de ensino superior, salvo pequenas modificações de forma, os tipos de questões para aferir os conhecimentos matemáticos permanecem os mesmos de 35 anos atrás, quando o ensino da matemática era baseado em conteúdos, por meio de regras e de fórmulas e com pouca ou nenhuma contextualização.


			Entretanto, as demandas educacionais da nossa população são, hoje, bastante diferentes se considerarmos um projeto de desenvolvimento voltado para a cidadania, tendo mudado os objetivos educacionais do ensino médio, conforme podemos observar nos PCNEM:


			Um Ensino Médio concebido para a universalização da Educação Básica precisa desenvolver o saber matemático, científico e tecnológico como condição de cidadania e não como prerrogativa de especialistas. As modalidades exclusivamente pré-universitárias e exclusivamente profissionalizantes do Ensino Médio precisam ser superadas, de forma a garantir a pretendida universalidade desse nível de ensino, que igualmente contemple quem encerre no Ensino Médio sua formação escolar e quem se dirija a outras etapas de escolarização. (Brasil, 1999, p. 18)


			Estes objetivos educacionais, no entanto, não são aceitos por todos, havendo grupos que defendem um ensino de matemática que seja altamente seletivo, baseado nas concepções e mitos dessa disciplina ser de difícil aprendizagem e de que a escola é uma instituição selecionadora, na qual deveriam ascender apenas os alunos denominados de “talentosos”. Este grupo defende o ensino tradicional de conteúdos, utilizando como modelo a transmissão de conhecimentos e o uso de regras e de fórmulas memorizadas em exercícios repetitivos, descontextualizados, não reconhecendo a necessidade de alterações. 


			Mudaram as demandas educativas, mudou o mercado de trabalho, mudaram os objetivos de ensino, surgiram novas práticas educativas fundamentadas em teorias de desenvolvimento cognitivo, novos recursos tecnológicos de ensino, tais como a calculadora e o computador, mas o ensino médio nacional permanece majoritariamente com as mesmas características e fins implantados na década de 1970.  


			Deve-se observar, por outro lado, que mudanças requerem tempo e dinheiro para se processarem. Devemos observar que uma rede de ensino baseada na transmissão de conhecimentos, utilizando giz e quadro negro e um professor com um salário reduzido para comunicar os conteúdos de maneira tradicional e autoritária, com prova de avaliação a ser corrigida por gabarito, requer investimentos de menor monta se comparado com os necessários para manter uma escola de qualidade. Esta é a maneira de pensar do mercado.
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